
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA nº 0097494-62.2012.815.2001 
RELATOR    : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante  :  Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  procurador  Wladimir 
Romaniuc Neto.
Apelado  : Alecsandro Araújo Medeiros e outros.
Advogado : David Ramalho de Araújo Leite.
Remetente : Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital

AÇÃO  ORDINÁRIA.  POLICIAL  MILITAR. 
RESSARCIMENTO  POR  PRETERIÇÃO.  ERRO 
ADMINISTRATIVO. PROVA DE PREJUÍZO. INCLUSÃO 
NO  QUADRO  DE  ACESSO  EM  DATA POSTERIOR  À 
LISTA  LANÇADA.  IMPOSSIBILIDADE.  PROMOÇÃO 
DOS MILITARES PRETERIDOS.  DEVER DO ESTADO. 
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO E DA REMESSA.

— (…) Art. 17- o oficial será ressarcido da preterição, desde que seja 
reconhecido  o  seu  direito  à promoção,  quando:  (...)  e)  tiver  sido 
prejudicado  por erro administrativo. (TJPB;  Ap-RN  0075050-
35.2012.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 
Ricardo Vital de Almeida; DJPB 05/09/2014; Pág. 12

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

ACORDAM  os  integrantes  do  Egrégio  Tribunal  Pleno  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento à 
apelação e à remessa, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba 
em  face  de  sentença  proferida  às  fls.  203/205  na  ação  ordinária  proposta  por 
Alecsandro Araújo Medeiros e outros.

Na sentença recorrida o magistrado  a quo, julgou procedente o 
pedido  para  determinar  que  o  Estado  da  Paraíba  promova  os  militares  Alecsandro 
Araújo  de  Medeiros,  José  Saleme  Cavalcanti  de  Arruda  Junior,  Márcio  Bergson 
Fernandes e Sinval Albuquerque da Silva no posto de Major da PM com anotação a 
partir de 25 de dezembro de 2008 e Tenente-Coronel, com anotação a partir de 21 de 
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abril de 2011, com todas as vantagens e prerrogativas inerentes ao posto, inclusive as 
diferenças remuneratórias monetariamente corrigidas e acrescidas de juros de mora.

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  recurso  às  fls.  206/213, 
afirmando que as promoções foram legais e a promoção por merecimento obedece a 
critérios subjetivos. Ao final,  pleiteia o provimento do recurso para que seja julgado 
improcedente o pedido exordial.  

Contrarrazões  às  fls.  221/255,  reiterando  os  argumentos  da 
inicial e pleiteando a manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça apresentou parecer às fls. 264/266 e 
não opinou no mérito porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o Relatório. 

VOTO

No caso  em tela,  os  autores  ingressaram com a  demanda  no 
intuito  de  serem  promovidos  por  ressarcimento  de  preterição,  uma  vez  que  foram 
prejudicados em decorrência de erro administrativo.

Segundo afirmam, em 26 de novembro de 2008, havia 22 (vinte 
e  duas)  vagas  para  o  posto  de  major  da  Polícia  Militar.  A lista  de  quantitativo  de 
capitães contava com sessenta e seis militares, estando os promoventes nas 50ª, 56ª, 64ª 
e 66ª posições (fl. 04). Entre os militares do limite quantitativo do posto de Capitão, o 
Sr. José Rodrigues de Souza Neto não constava na lista (fls. 03/04), constando o nome 
dos promoventes.

Essa lista corresponde a um quarto do efetivo total de Capitães 
da Polícia Militar que poderão integrar o quadro de acesso à promoção.

Em 24 de dezembro de 2008, foi publicado no diário o Decreto 
30.109/2008 que, em seu art.3º, alínea “d”, reduziu o tempo de interstício  para 27 (vinte 
e sete) meses, segundo o art. 6º alínea “d” do Decreto 7.507/1978 (fl. 86).

Em  janeiro  de  2009,  foi  alterado  o  limite  quantitativo  de 
Capitães,  que  passou a  ser  de  77  (setenta  e  sete),  alterando  a  primeira  lista  acima 
mencionada,  passando os  promoventes  para  49ª  (Alecsandro  Araujo  Medeiros),  55ª 
(José Saleme Cavalcante Arruda Junior), 63ª (Marcio Bergson Fernandes) e 65ª (Sinval 
Albuquerque da Silva). O militar José Rodrigues de Souza Neto, que não constava na 
lista  anterior,  passou  a  constar  no  limite  quantitativo  na  posição  70ª  (fl.  06)  e  foi 
promovido ao posto de Major por critério de merecimento, em 14 de janeiro de 2009.

Posteriormente, em 01 de abril de 2011 o Sr. José Rodrigues de 
Souza Neto foi promovido ao posto de Tenente-Coronel.

Os  promoventes  afirmam,  portanto,  que  as  promoções  do  Sr. 
José Rodrigues de Souza Neto configuram erro administrativo, pois este oficial somente 
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foi  promovido ao posto de major,  porque foi  reduzido o tempo de interstício  de 36 
meses para 27 meses, apenas no intuito de beneficiá-lo.

O  magistrado  a  quo julgou  procedente  a  demanda  para 
determinar que o Estado da Paraíba promova os autores ao posto de major a contar de 
25 de dezembro de 2008 e ao posto de Tenente-Coronel a contar de 21 de abril de 2011, 
com todas as vantagens e prerrogativas inerentes ao posto, inclusive implantando nos 
seus contracheques a diferença remuneratória do posto de Major e de Tenente-Coronel, 
bem como o ressarcimento de todo o período em que sofreram as consequências do erro 
administrativo, acrescido de juros e correção monetária.

Pois bem.

A decisão do magistrado a quo não merece reparos.

Observa-se  que  quando  da  promoção  ao  posto  de  Major,  os 
promoventes,  na data de 26 de novembro de 2008, já constavam, todos,  na lista  de 
quantitativo de capitães mais antigos da corporação, com o interstício à época exigido 
de 36 meses no posto, obedecendo aos critérios exigidos na Lei estadual 3098/1977 e no 
decreto 7.507/78 (fls. 203/204).

Ao  fim  do  ano  de  2008,  demonstrando  o  equívoco 
administrativo, foi editado o Decreto 30.109/2008 que reduziu o interstício nos postos 
da Polícia Militar, ficando exigido para a promoção para Major, apenas 27 (vinte e sete) 
meses  de interstício,  o que incluiu  o Sr.  José Rodrigues  de Souza Neto na lista  de 
quantitativo,  que  resultou  na  sua  promoção,  em  detrimento  dos  promoventes  que 
contavam com maior  tempo no posto e já figuravam na primeira  lista  expedida em 
novembro de 2008. 

Ressalte-se, como bem pontuou o magistrado  a quo que a Lei 
Estadual 3098/77 garante ao oficial o ressarcimento por preterição, quando tiver sido 
prejudicado em decorrência de erro administrativo. Senão vejamos:

Art.17.  O oficial  PM será  ressarcido  da  preterição,  desde  que  seja 
reconhecido o seu direito à promoção quando:

a) tiver solução favorável a recurso interposto;
b) cessar sua situação de desparecido ou extraviado;
c) for  absolvido  ou  impronunciado  no  processo  a  que  estiver 
respondendo;
d) for justificado em Conselho de Justificação; ou
e) tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo

No mesmo sentido:

PRELIMINAR  DE  NECESSIDADE  DE  FORMAÇÃO  DE 
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO  LEVANTADA  PELO 
ESTADO  DA  PARAÍBA. Desnecessidade.  Rejeição.  Art.  47.  Há 
litisconsórcio necessário, quando, por disposição de Lei ou pela natureza da 
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relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as 
partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá da citação de todos os 
litisconsortes  no processo.  Parágrafo  único.  O juiz  ordenará  ao autor  que 
promova a citação de todos os litisconsortes necessários, dentro do prazo que 
assinar,  sob pena de declarar extinto o processo. Apelação cível. Ação de 
obrigação  de  fazer. Promoção ao  posto  de  major.  Preterição  por erro da 
administração. Reconhecimento por sentença transitada em julgado. Direito 
reconhecido.  Irresignação  do  estado.  Preliminar  de  necessida-  de  de 
formação  de  litisconsórcio  passivo  necessário.  Rejeição.  Mérito. 
Argumentação  escassa.  Manutenção  da  sentença.  Desprovimento  da 
remessa e da apelação. Lei nº3.908/ 77. Art. 16- o oficial PM que 
se  julgar  prejudicado  em  seu  direito  de promoção,  em 
consequencia  de  composição  do  quadro  de  acesso,  poderá 
impetrar recurso ao comandante geral da polícia militar. Art. 17- 
o oficial será ressarcido da preterição, desde que seja reconhecido 
o seu direito à promoção,  quando: (...) e) tiver sido prejudicado 
por erro administrativo. (TJPB;  Ap-RN  0075050-35.2012.815.2001; 
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida;  
DJPB 05/09/2014; Pág. 12

Verifica-se, portanto, que houve a preterição dos militares com 
maior tempo no posto e aptos à promoção, pois a lista já havia sido lançada,  o que 
vinculava  a Administração  a  promover  os candidatos  que figuravam dentro daquela 
lista.

Ora,  observando-se  as  datas  dos  atos  administrativos  que 
culminaram na promoção do Sr.  José Rodrigues  de Souza Neto,  forçoso concluir  o 
prejuízo experimentado pelos promoventes, ao contrário do que afirma o apelante, pois 
não  conseguiram  a  promoção  para  Major  e,  consequentemente,  ficou  também 
prejudicada a promoção para Tenente-Coronel,  somando-se a isso a perda financeira 
experimentada pelos promoventes em decorrência do erro administrativo. 

Com efeito, determina a Lei 3.908/77:

Art.20.  As  promoções  serão  efetuadas  anualmente  por 
antiguidade ou merecimento, nos dias 21 de abril, 25 de agosto e 
25 de dezembro para as vagas abertas e publicadas oficialmente 
até  o  dia  1º  de  abril,  1º  de  agosto  e  5  de  setembro, 
respectivamente, bem como as decorrentes de promoções.

Veja-se que a lei estadual estabelece as datas específicas para a 
promoção dos oficiais. No caso em tela, a lista que publicou os nomes dos promoventes 
vinculou a administração para a promoção a ser realizada em 25 de dezembro de 2008.

Ocorre  que  em  24/12/2008,  um  dia  antes  da  promoção,  foi 
editado o decreto que reduziu o interstício no posto, fazendo com que alguns militares 
fossem incluídos no quadro de acesso, entre eles o militar  José Rodrigues de Souza 
Neto que  foi o único promovido em 21 de janeiro de 2009, a contar de 25 de dezembro 
de 2008, porém, o referido militar não constou do quadro de acesso de novembro de 
2008  que,  repise-se,  vinculava  a  Administração  Pública  quando  da  realização  da 
promoção.
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Convém,  nesta  oportunidade,  transcrever  trecho  da  sentença 
bastante elucidativo (fls. 204/205):

Ora, não obstante a abertura de vagas para a promoção de militar seja 
um ato administrativo discricionário, a partir do momento em que o 
boletim da PM é publicado, há uma vinculação a todos os termos ali 
consignados, não se podendo alterá-los momentos antes da promoção, 
mesmo que mediante  decreto,  vez que restou demostrado  o intuito 
pessoal de beneficiar determinada pessoa.
Desta forma,  tendo os  autores  sofrido preterição em sua promoção 
originária,  as  demais  promoções  lhe  serão  atribuídas  em  efeito 
cascata,  aplicando-se  a  ficção  jurídica  de  que  os  autores  forma 
promovidos  como  se  tivessem  participado  nos  quadros  de  acesso 
respectivos,  conforme  precedente  da  lavra  do  Ministro  Humberto 
Martins do STJ.

RMS  33656/RR  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA  2011/0022219-0  MINISTRO  HUMBERTO 
MARTINS  (1130)  T2  –  SEGUNDA  TURMA  07/04/2011  DJE 
14/04/2011 - ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO. SARGENTO DA 
POLÍCIA  MILITAR.  LEI  N.  6652/79.  ATO  ADMINISTRATIVO 
VINCULADO. 
1. Determina o art. 60, § 2º, da Lei n. 6652/79 que "a promoção de 
Policial-Militar  feita  em ressarcimento  de  preterição  será  efetuada 
segundo os princípios de antiguidade ou merecimento, recebendo ele 
o número que lhe competir na escala hierárquica, como se houvesse 
sido promovido, na época devida, pelo princípio em que ora é feita 
sua promoção".
2. A promoção na carreira militar é ato administrativo vinculado. Não 
obstante a abertura de vagas para a promoção de militar federal seja 
um ato administrativo discricionário, a partir do momento em que o 
edital é publicado, o administrador fica vinculado a todos os termos 
ali consignados. 
3.  Restando  comprovado  que  o  impetrante  foi  preterido  em  sua 
promoção originária, fato inconteste nos autos, as demais promoções 
por  tempo  de  serviço  deverão  ser  efetuadas  automaticamente  em 
efeito  cascata,  aplicando a  ficção  jurídica  de  que  o  impetrante  foi 
promovido como se tivesse participado do concurso de promoção por 
antiguidade. Recurso ordinário provido.

Também nesse sentido colaciono precedente do Egrégio Tribunal de 
Justiça deste Estado:

REMESSA OFICIAL  E APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA PARA 
PROMOÇÃO  POR  RESSARCIMENTO  DE  PRETERIÇÃO. 
OFICIAL PRETERIDO PELO MAIS MODERNO, CAPITÃO PARA 
MAJOR  E  SUBSEQUENTE  PARA  TENENTE  CORONEL. 
REQUISITOS  LEGAIS.  PREENHIMENTO.  COMPROVAÇÃO. 
DESRESPEITO À LEI  E  À HIERARQUIA DA CORPORAÇÃO. 
NECESSIDADE  DE  INCLUSÃO  NO  QUADRO  DE  ACESSO. 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  CARACTERIZAÇÃO. 
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ERRO  DA  ADMINISTRAÇÃO.  CORREÇÃO.  APLICAÇÃO  DO 
ART. 17 ALÍNEA D, DA LEI ESTADUAL Nº 3.908/77. DIREITO 
RECONHECIDO.  MANNUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. (acórdão nº 2002011047399-
4/003, Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, data 
do julgamento, 08 de outubro de 2013) 

Sendo assim, o militar em referência poderia ter participado do 
quadro de acesso que vincularia a promoção a ser realizada em 21 de abril de 2009, 
mas, de forma nenhuma, em 25 de dezembro de 2008, notadamente se considerarmos 
que não havia nenhuma determinação judicial para sua inclusão no quadro de acesso 
tendo sido, de fato, um erro administrativo. 

Desta  feita,  é  evidente  o  prejuízo  experimentado  pelos 
promoventes, não havendo razões para reformar a sentença recorrida. 

Ex positis,  NEGO PROVIMENTO à apelação e à remessa, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo.  Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  a  Exma.  Desa.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura 
Jansem, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de novembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                          Relator
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